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RESUMO  
Tendo como unidade de espaço e de tempo o Maranhão de meados do século XX, neste 
artigo observa-se que algumas modalidades de expressão das religiões de matriz africana 
começam, ainda que timidamente, a ser vistos, positivamente, como elementos da cultura 
nacional e regional. Entretanto, isto não impede que os sujeitos identificados com 
religiões e religiosidades populares e de matriz africana continuem a ser objeto de 
preconceito, discriminação e violência. Diante disso, o povo de santo, alvo prioritário da 
perseguição policial e no qual se nega até o direito de existir, insiste em demarcar sua 
alteridade e em intervir no mundo social. 
PALAVRAS-CHAVE: Religiosidade popular; Religiões de matriz africana; Maranhão (c. 
1930-60). 
 
ABSTRACT 
This article focuses on Maranhão in the mid-20th Century, when, like other states in 
Brazil, it is observed that some places of expression of African origins religions begin, 
albeit timidly, to be seen, positively, as elements of national and regional culture. 
However, this does not prevent subjects identified with African origin and popular 
religiosity and religions from continuing to be object of prejudice, discrimination and 
violence. Faced with this, the povo de santo, a priority target of police persecution and to 
which is denied even the right to exist, insists on demarcating their Otherness and 
intervening in the social world. 
KEYWORDS: Popular Religiosity; African Origins Religion; Maranhão, Brazil (c. 1930-
1960). 
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Tupinambás, guajajaras, canelas e outros povos habitavam o 

território atualmente conhecido como Maranhão, situado na fronteira 

sociogeográfica entre o Norte e o Nordeste do Brasil, quando ali 

aportaram os primeiros europeus a partir do século XVI. A estrutura 

social dessa região seria ainda mais complexificada com a chegada 

massiva, a partir do século XVIII, de minas, angolas, mandingas e outros 

povos africanos. Isto levaria o Maranhão a se constituir, a exemplo da 

Bahia, numa das áreas de maior presença populacional negra no Brasil e 

continuar, do mesmo modo que o território amazônico, uma importante 

região indígena,1 na qual se desenvolveriam variadas formas de religião de 

matriz africana e de cultura e religiosidade popular,2 destacando-se nesse 

panteão sociocultural e religioso, especialmente na região norte do estado, 

o Tambor de Mina e a Pajelança, cujas diferenças – como a ênfase 

terapêutica da última, razão porque também é denominada de Cura – 

devem ser interpretadas dentro de contextos específicos. 

O Tambor de Mina é o nome dado a expressões religiosas de matriz 

africana originalmente presentes no Maranhão, assim como ocorre com o 

Candomblé na Bahia, o Xangô em Pernambuco e o Batuque no Rio 

Grande do Sul.3 O Tambor de Mina faz referência aos “negros minas”, 

denominação genérica dada aos escravos trazidos das regiões da África 

Ocidental, muitos dos quais embarcavam no forte de El-Mina, atual Gana. 

Como em outras religiões de matriz africana, o Tambor de Mina abriga 

nações ou modalidades rituais cuja origem se associa a povos distintos. 

Mina, jeje, nagô, cambinda, cacheu e fulupa são alguns nomes presentes 

na memória do povo de santo maranhense.4 Entretanto, apenas duas 

destas nações se cristalizaram como identidades religiosas demarcadas com 



 

Projeto História, São Paulo, v. 65, pp. 130-167, Mai.-Ago., 2019                                         132 

certa nitidez: a mina jeje e a mina nagô, cuja origem remonta à Casa das 

Minas jeje e à Casa de Nagô que são considerados dois dos terreiros mais 

antigos do Maranhão, fundados provavelmente na primeira metade do 

século XIX.  

A Pajelança ou Cura, manifestação religiosa e terapêutica 

identificada entre a população negra do Maranhão antes mesmo do 

Tambor de Mina conquistar visibilidade na região, não deve ser 

confundida com a pajelança cabocla da Amazônia nem com o catimbó 

nordestino, “embora possa apresentar alguns elementos em comum com a 

pajelança cabocla e com o catimbó, principalmente no Pará”.5 De fato, os 

termos “pajé” e “pajelança” têm sido utilizados para se referir a “rituais e 

especialistas religiosos e terapêuticos ligados à cultura indígena, ou à 

cultura cabocla, geralmente rural, encontrados principalmente no Norte 

do Brasil”.6 Porém, no contexto maranhense, pelo menos desde meados 

do século XIX, esses termos “são também muito utilizados para designar 

rituais e especialistas religiosos negros (africanos e afrodescendentes) 

destinados à ‘cura de feitiço’ ou para ‘dar passagem’ a entidades espirituais 

[...]”,7 de modo que, “embora se costume relacionar a Cura (pajelança de 

negro ou de terreiro) à cultura indígena, ela se aproxima mais do Tambor 

de Mina, reconhecido como de matriz africana”.8  

“Pajelança”, sobretudo durante o século XIX, era um termo 

genérico utilizado de forma pejorativa para designar quaisquer 

manifestações não católicas consideradas feitiçaria no Maranhão.9 Tudo 

indica que a população africana – sobretudo de origem congo-angola, 

predominante no estado – e seus descendentes, apropriou-se das práticas 

da Pajelança e contribuiu de modo marcante para a sua constituição e 
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posterior evolução. Com efeito, haveria uma série de paralelismos ao nível 

das crenças e dos rituais, entre as tradições banto e as práticas dos pajés 

maranhenses, particularmente, uma ideologia de cura expressa 

simbolicamente numa luta contra a feitiçaria, processos rituais de 

exorcismo nos quais o agente patogênico deveria ser extraído do corpo do 

doente e a ação individual dos curadores. Esses elementos comuns teriam 

fornecido uma base de convergência na qual se dera a ação comunicativa e 

criadora de diversas gerações de agentes históricos.10  

Pelo menos desde 1930, as manifestações religiosas populares e de 

matriz africana do Maranhão, sobretudo o Tambor de Mina, têm sido 

objeto de estudo da antropologia.11 As pesquisas se intensificaram a partir 

dos anos 1970.12 Apesar de, em alguns desses primeiros trabalhos, 

sobretudo de caráter antropológico, haver referências ou mesmo 

levantamentos apoiados em fontes de época ou depoimentos orais acerca 

da história da religiosidade popular e de matriz africana no estado, só mais 

recentemente ela passou a ser vista desde abordagens propriamente 

historiográficas.13 

Chegando a este ponto, cabe salientar que, no Maranhão e em 

outros contextos brasileiros, sobretudo a partir dos anos 1930, começa, 

ainda que timidamente, a se construir uma identificação positiva entre 

determinados elementos da cultura e da religiosidade popular e de matriz 

africana e o patrimônio cultural e identitário nacional e regional. 

Evidentemente, este processo se relaciona – em menor ou maior grau e a 

depender do contexto específico – a diversos movimentos históricos que 

muitas vezes se interligam, a exemplo do modernismo, projeto que 

buscava nas “tradições” das classes populares ou na dimensão dita 



 

Projeto História, São Paulo, v. 65, pp. 130-167, Mai.-Ago., 2019                                         134 

“primitiva” das culturas não ocidentais os motivos legítimos da cultura 

nacional e regional14, o movimento regionalista,15 a representação da nação 

como democracia racial e como positivamente mestiça a partir dos anos 

1920 e, de modo mais intenso, a partir da década de 1930, no Brasil16 e em 

outros países da América Latina,17 o Estado Novo, que institui uma 

política ao mesmo tempo paternalista e repressiva em relação à cultura 

popular,18 a institucionalização da ação do estado brasileiro no campo da 

cultura entre 1937 e 1966,19 as discussões levantadas pelos congressos 

afro-brasileiros, realizados em Recife (1934) e em Salvador (1937), em 

torno do “problema do negro”, a institucionalização acadêmica das 

discussões sobre as relações entre negros e brancos no Brasil, a partir dos 

anos 1930,20 o debate em torno da questão nacional retomado no pós-

guerra (1946-1964),21 e o movimento folclórico que, pensando encontrar 

nas “obras do povo” os sinais de brasilidade comumente identificados 

com culturas e identidades populares e afro-brasileiras, tem uma forte 

mobilização nacional entre 1947 e 1964.22  

Atualmente, em diferentes regiões do Brasil, tem sido amplamente 

divulgado e denunciado que homens, mulheres e crianças identificados 

com as religiões de matriz africana ou com práticas de religiosidade 

popular e negra vêm sendo, recorrentemente, objeto de preconceito, 

discriminação e violência.23 Ora, isto aponta para a existência de uma 

tênue, ambígua e conflituosa relação entre o mundo material, místico e 

humano das religiões e religiosidades populares e de matriz africana e a 

sociedade brasileira. Trata-se de uma história que, pelo menos desde o 

Brasil Colonial, não caminha unicamente na direção do reconhecimento e 

da integração dessas expressões religiosas e culturais na normalidade da 
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sociedade,24 o que se pode observar a partir da análise de documentos 

variados, como jornais de circulação periódica e registros da memória oral 

referentes ao Maranhão de meados do século XX.25 Neste contexto, esta é 

uma história marcada pela forte atuação do aparelho policial repressor e 

pela intensa participação, especialmente da imprensa, na disseminação de 

preconceitos e mesmo na contínua cobrança para que os agentes públicos, 

sobretudo a polícia, coíbam ou mesmo eliminem as manifestações 

culturais e religiosas comuns às classes populares e identificadas com 

África e com os povos indígenas. Ao mesmo tempo, esta é uma história 

na qual o povo de santo e de encantado26 resiste cotidianamente,27 

articula-se com outros setores sociais, a exemplo de intelectuais e 

políticos, e empreende várias outras iniciativas na qual afirma sua 

alteridade. 

 

A difusão massiva de representações negativas sobre Tambor de 
Mina e Pajelança 

 

Já faz algum tempo que historiadores e cientistas sociais de 

diferentes campos teóricos têm reconhecido que os grupos dominantes 

produzem representações de si próprios e dos outros, num movimento 

por meio do qual estes últimos são inferiorizados,28 e que “até ideias 

vagas, surgidas do nada e da confusão mental, fazem história e, como não 

podia deixar de ser, fazem uma história da pior qualidade”.29  

De fato, no Maranhão, a exemplo do que ocorreu em outros lugares 

do Brasil, como na Bahia,30 em Pernambuco31 e na Amazônia,32 foi intensa 

a instituição de práticas e a proliferação de discursos de depreciação e 

inferiorização em relação a todo o conjunto material e humano da 
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religiosidade popular e de matriz africana. Embora dessa operação tenham 

participado membros de diferentes estratos sociais e posições políticas, 

aqueles identificados com os grupos dominantes se destacavam, o que 

pode ser observado particularmente através da imprensa jornalística. Com 

efeito, como se tem reconhecido, o jornalismo pode ter “um papel 

importante na criação dos estereótipos sociais” e no reforço ao 

“preconceito e o ódio ao diferente”, impedindo ou minimizando o diálogo 

com a diferença e contribuindo para a manutenção da dominação social.33 

Os rituais e festas realizados em terreiros, casas ou ao ar livre eram 

classificados, indistintamente, como tambor de mina, pajelança, macumba, 

feitiçaria, bruxaria, magia negra, mandinga, canjerê, e podiam ser descritos, 

a exemplo do que propagava o principal jornal de circulação do Maranhão 

no período, O Globo, como “prática nociva”,34 motivo do atraso social “de 

um povo que vive no obscurantismo”,35 meio “de depravação de 

costumes”,36 “um problema de regeneração social”,37 “válvula de escape”38 

que funcionaria como a diamba39 e a cachaça, isto é, “narcóticos que 

nutrem a fantasia dos que vivem na pobreza”;40 ou como “pagodes 

fetichistas”, “crenças supersticiosas”, “a mais completa anulação da 

dignidade humana, do bom senso e da moral”,41 “fanatismo prejudicial à 

ordem social e ao bem estar colletivo”,42 exemplo da perspectiva d’O 

Cruzeiro, semanário católico publicado nos anos 1930-1950 no município 

de Caxias, interior do estado. Na visão do periódico que, politicamente, 

posicionava-se na oposição, Jornal Pequeno, tratava-se de “imbecilidade que 

provém do analfabetismo” e do “pouco grau de cultura da nossa gente”.43 

Seriam ainda “herança perniciosa” dos incivilizados “antepassados índios 

e negros”44 dos maranhenses, o que se poderia notar na própria dança do 
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povo de santo e de encantado, com seu “ritmo meio indígena e meio 

africano”.45 

Mães e pais de santo e pajés eram vistos como macumbeiros, 

feiticeiros ou bruxos e acusados de conduzir uma “arte diabólica da 

feitiçaria”, “grosseiro fetichismo originário da África”.46 Juízos de valor e 

representações estéticas se imbricavam nas caracterizações dadas aos 

agentes da religiosidade popular e de matriz africana: eles seriam 

marreteiros, chantagistas, desajustados, doentes sexuais, alcoólatras e 

feios. Os terreiros eram apresentados como lugares de ignorância, 

prostituição, lascívia, escolas do crime, espaços decadentes e degenerados. 

Perversão sexual e depravação eram características frequentemente 

atribuídas ao povo de santo e de encantado, que também era acusado da 

promoção da prostituição, inclusive infantil, o que se poderia comprovar 

por ocasião dos rituais de Tambor de Mina e Pajelança nos quais 

compareceriam “rameiras de toda espécie”47 e quando, com “muita 

cachaça, a festa sempre se estende até alta madrugada”.48 

Eles também podiam ser responsabilizados pela morte de alguém, o 

que poderia vir à tona na imprensa quando, por exemplo, políticos e 

chefes de polícia eram apresentados como o alvo dos pajés e pais de 

santo. Em 1951, Mundica Tainha e Zé Negreiros, que já naqueles idos 

eram famosos pais de santo da região, foram acusados pela morte de 

Saturnino Belo (1890-1951), governador maranhense eleito, mas que não 

chegara a tomar posse.49 Também em 1951 uma mulher teria denunciado 

Mãe Odinéia à polícia de São José de Ribamar, município limítrofe a São 

Luís, afirmando que essa mãe de santo estaria realizando rituais com o uso 

de pedras e velas visando matar o delegado de polícia daquela cidade.50 
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Mundica Tainha seria também acusada de feitiçaria pela morte do 

presidente brasileiro Getúlio Vargas ocorrida em 1954.51 

Pais de santo e pajés eram ainda frequentemente responsabilizados 

pela realização de despachos com a intenção de levar atribulações de todo 

o tipo às pessoas, como problemas financeiros52 e amorosos53 e ainda com 

o objetivo de liquidar a vida de alguém.54 

Ora, é relevante lembrar que a difusão massiva de certos textos e 

imagens podem levar à interiorização progressiva de dada representação 

da ordem social.55 Com efeito, uma vez que os corpos, gestos, utensílios, 

saberes e crenças dos pajés e mineiros56 passam a ser concebidos como 

ontologicamente nocivos e perniciosos, dever-se-ia eliminá-los, 

apresentando-se a ação policial como elemento fundamental para a 

execução do que era anunciado como ato de purificação social. 

 

Legislações, policiais, políticos e o mundo dos terreiros. 

 

Realizadas de modo relativamente sistemático, contínuo e intenso 

até pelo menos aos anos 1960, as campanhas policiais no Maranhão que 

visavam o universo humano e material do povo de santo e de encantado 

eram frequentemente realizadas em aliança com setores da imprensa, 

setores religiosos e médicos. Muitas vezes, as batidas policiais ocorriam 

durante a realização de festas e rituais, fazendo uso de violência simbólica 

e física. Na memória oral, esse período costuma ser caracterizado como o 

tempo em que a “brincadeira”57 costumava ser feita no “oculto”, “só nas 

palmas e nos maracás” ou sem o uso de tambor, estratégia utilizada pelos 

populares para realizar suas festas e rituais.58 



 

Projeto História, São Paulo, v. 65, pp. 130-167, Mai.-Ago., 2019                                         139 

Os batuques – termo genérico dado, sobretudo durante o século 

XIX, às danças e cerimônias religiosas de escravos africanos e segmentos 

negros do campesinato no Maranhão – eram tolerados até final do século 

XVIII. Entretanto, com o estabelecimento do Estado Nacional Imperial 

(1822), as legislações municipais foram fortalecidas e ampliadas, 

concentrando-se em tudo aquilo que era considerado necessário para a 

europeização cultural do Brasil, especialmente, vestuário, drogas e festas e 

religiosidades populares. Passou-se a proibir os batuques dentro das 

cidades depois que fosse dado o toque de recolher. Temia-se que eles se 

constituíssem como base de revoltas. Essa repressão institucional, embora 

presente, não era completa e tentou limitar a celebração dos batuques a 

lugares fora das cidades e das vilas.59 Na segunda metade do século XIX, o 

país passou por profundas transformações, sobretudo devido às leis 

referentes à escravidão.  

Durante a Primeira República, as principais cidades do Maranhão já 

possuíam uma imprensa organizada e as perseguições às religiosidades 

populares e de matriz africana podem ser observadas em diversos jornais 

que circulavam nos municípios.60 Nesse contexto, diferentes leis e códigos 

legitimavam a prisão dos pajés e pais de santo, o fechamento de terreiros e 

a apreensão de objetos de culto, o que continuaria de modo intenso 

durante as duas décadas seguintes, a ponto de tanto na documentação de 

época referente ao Estado Novo (1937-45) quanto na memória oral sobre 

esse período, frequentemente haver a definição do chefe da polícia civil, 

Flávio Bezerra, como o maior perseguidor da cultura popular e negra da 

história da região.61 

Cabe lembrar que um ano antes da aprovação da Constituição 
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Brasileira em 1891, foi elaborado o Código Penal da República, similar ao 

Código Criminal de 1830. O Código Penal de 1890 trazia à tona a posição 

dos médicos, diferenciando o médico do curandeiro, que passou a ser 

reprimido pela polícia, perseguido no âmbito religioso e visto como 

problema de saúde pública.62 Embora a Constituição Republicana de 1891 

assegurasse oficialmente liberdade de culto a todas as religiões, o artigo 

157 do Código Penal de 1890 permitia que as religiões negras, geralmente 

tidas como feiticeiras, e outras religiosidades das camadas populares, 

fossem perseguidas.63 Em 1904, foi criado o Serviço de Higiene 

Administrativa da União para julgar os artigos 157 (que tratava do 

controle da prática da magia e do espiritismo) e 158 (que proibia a prática 

do curandeirismo) daquele Código. Já o Departamento Nacional de Saúde 

Pública e a Polícia Sanitária foram criados em 1920. Ao lado da Polícia 

Civil, estes dois últimos foram incumbidos de fiscalizar macumbas, 

candomblés, espiritismos e outros responsáveis pela “alienação mental” 

no Brasil. O Código Penal de 1932 manteve os artigos do anterior que 

proibiam o curandeirismo e a magia. Em 1934, foram organizadas as 

Polícias de Costumes com o objetivo de controlar essas instituições 

religiosas e médicas. Desde a virada do século XIX para o XX, alvarás e 

licenças policiais condicionavam a existência legal dos “centros espíritas”, 

mas somente a partir de 1934 passou a ser obrigatório que os terreiros 

fossem registrados na polícia e, além disso, que fossem conseguidas 

licenças nas secretarias de Segurança Pública dos estados sempre que se 

pretendesse realizar festas nesses ambientes.64 

A ação da polícia podia ocorrer dia e noite. A clientela que 

procurava o povo de santo e de encantado era significativa, tanto 
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numericamente quanto no que concerne à heterogeneidade das posições 

sociais de seus indivíduos. Eram muitos os que, por razões diversas, de 

saúde, espirituais, financeiras, amorosas e tantas outras, procuravam 

aqueles que tinham acesso aos espíritos “do fundo”, os pajés e pais de 

santo.  

Em 1937, afirmava-se em Diário do Norte, porta voz do Estado 

Novo no Maranhão, que “os pagés estão em maré vazante”.65 Nesse ano, 

noticiara-se a prisão de dois homens “da gente que tem ligação com o 

pessoal do fundo quando praticavam a macumba por meio de cobras 

embalsamadas e santas amarradas”66 e outro que, também acusado de 

prática de pajelança, “a segunda delegacia auxiliar mandou recolher ao 

xadrez”.67  

No dia 13 de maio de 1938, data cívica em que se comemorava, 

oficialmente, a abolição da escravatura no país, o chefe de polícia resolveu 

suspender “provisoriamente os tambores”.68 A proibição, contudo, não 

resistiu duas semanas, pois no início de junho já se anunciava a realização 

do Tambor de Mina.69  

Em 1940, uma mulher identificada como “pajé” foi presa por ter 

sido flagrada realizando um ritual de cura na casa de uma senhora. Os 

policiais teriam encontrado “vellas accesas, fitas e penas enfeitando o 

ambiente”.70 Um homem, quando estava na “mesa de cura”, teria sido 

surpreendido por soldados da força policial, sendo levado ao xadrez71 e 

outros quatro foram presos na vila do Vinhais, na Ilha de São Luís, todos 

acusados da prática de pajelança.72 Também foram presos quatro homens 

à ordem de Flávio Bezerra, “por terem sido encontrados no logar 

Angelim, interior da Ilha, fazendo pajelança”.73 Foi ainda recolhido à 
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prisão Antonio Gomes, acusado de estar “em completo estado de 

embriaguez”, quando “se achava fazendo ‘mesa de cura’ à Rua Octavio 

Corrêa” nas imediações centrais da cidade de São Luís.74 

É preciso lembrar que no ano de 1940 foi promulgada a Lei de 

Contravenções Penais que, do mesmo modo que o Código Penal de 1890, 

via o curandeirismo como prática criminal.75 Essa lei deve ter levado a um 

aumento na perseguição aos terreiros, espaços nos quais, como descrevia 

o jornal Trabalhista, produzido no município de Carolina, interior do 

estado e vinculado ao Partido Trabalhista Brasileiro, o “macumbeiro ‘faz a 

gente ficar feliz’, e, entre outros tratamentos, cura feridas chupando-as; 

fecha o corpo dos seus clientes dando-lhes ‘lapos’ com ferro afiado nos 

musculos das costas”.76  

A Lei de Contravenções Penais talvez também tenha contribuído 

para intensificar os processos de hibridismo e sincretismo. Muitos 

pajés/curadores podem ter passado a se identificar como mineiros e a 

realizar atividades específicas do Tambor de Mina, sem, entretanto, 

abandonar efetivamente a Pajelança. Nunca houve “licença” oficial para a 

Pajelança, como acontecia com o Tambor de Mina, entendido como 

“baile”. Daí, muitas vezes, “na sombra do tambor [baile]”,77 como se 

noticiava em tom de denúncia nos jornais, os pajés, pais e mães de santo 

realizassem efetivamente seus rituais de Tambor de Mina e/ou Pajelança. 

Após o Estado Novo, a ação da polícia, concentrada nos subúrbios 

e interiores de diferentes municípios do estado, era classificada pela 

imprensa ora como intensa ora como permissiva. Neste contexto, era 

comum que a imprensa exigisse, liderasse e organizasse as campanhas 

contra os sujeitos envolvidos com festas e rituais populares. 
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Em 1950, foi preso em São Luís um “curandeiro”, que “diz que 

possui consigo um espírito do fundo” e que já estaria fugindo da polícia 

em Belém do Pará, onde tinha um terreiro. Algumas pessoas teriam 

prestado queixa à polícia se dizendo ludibriadas pelo curador.78 

Três anos depois, em 1954, na noite de 17 de janeiro, uma patrulha 

da polícia militar dera uma batida no Tirirical, interior de São Luís, e 

“prendeu o feiticeiro João Moraes, quando o mesmo estava em plena 

função de ‘magia negra’”, utilizando uma panela de barro em cujo interior 

haveria uma fotografia, uma oração de Santo Antonio, uma pedra e um 

pedaço de vela. Moraes foi “espancado barbaramente” e “se acha com 

várias escoriações pelo corpo, provocadas pela chibata” policial. Quanto 

ao caso, teria havido desentendimentos entre a polícia, pois os policiais 

que espancaram Moraes pertenciam ao segundo distrito e invadiram uma 

área do terceiro distrito.79 

É fato que o povo de santo e de encantado mantinha relações, 

algumas particularmente estratégicas, com diversos segmentos sociais, o 

que possibilitou certo ganho para alguns pajés e pais de santo. Em 1939, 

“uma multidão de pessoas de destaque em nosso meio” foi à chefatura de 

polícia pedir pela soltura do pajé/pai de santo conhecido como Mestre 

Demétrio. “Todas afirmam estar em dívida para com o macumbeiro, que 

já as curou desta ou daquela doença. Os pedidos chovem [...] O chefe de 

Polícia, está deveras escandalizado” – afirmava o repórter.80 Seria comum 

ver junto aos pajés, “caboclos ignorantes” e “gente de dinheiro, pessoas 

de destaque na sociedade, cidadãos de gravata em automóveis de luxo”.81  

A construção hodierna de Codó, município do interior do estado do 

Maranhão, como “terra de macumba” e da “feitiçaria”, entendidas como 
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“trabalho do mal”, parece ter surgido nos anos 1950, período em que a 

mãe de santo, Maria Piauí, que chegou ali em 1936, passou a ser muito 

procurada por políticos e teve a sua fama extrapolada para além das 

fronteiras do Maranhão.82  

Durante o Estado Novo, as Casas das Minas e de Nagô, localizadas 

no centro da cidade de São Luís, foram poupadas e o temido Flávio 

Bezerra não as incomodou. Um dos motivos que levou a isso parece ter 

sido, como lembrava Maria Celeste, operária, tecelã e zeladora da Casa das 

Minas, o fato de Mãe Andressa, chefa daquela casa, ter procurado Paulo 

Ramos, o interventor federal, que liberou o toque nas casas.83 Lembre-se 

que a filha de Polibogi84 foi uma das principais responsáveis pela abertura 

da Casa das Minas a pesquisadores, escritores e estudiosos.85 Já em sua 

época, sobretudo dos anos 1930 até sua morte, em 1954, Mãe Andressa 

era personagem conhecida e respeitada. Sua história, assim como a de 

outros pais de santo e pajés, é uma página importante nas culturas do 

“Atlântico Negro”86 e nos processos através dos quais indivíduos e grupos 

subalternos enfrentaram obstáculos para viver segundo seus 

conhecimentos, convicções e crenças.  

Não à toa, a imprensa escrita muito se inquietava com os “feiticeiros 

maiores” que, acobertados por políticos e não sendo incomodados pela 

polícia, serviriam de mau exemplo.87 

 

O Tambor de Mina como tradição maranhense e afro-brasileira e os 
descaminhos da Pajelança 

 

Nos anos 1930-1950, se, de um lado, continuaram a disseminação 

de representações negativas e campanhas de perseguição policial contra os 
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sujeitos envolvidos com o Tambor de Mina e a Pajelança, de outro, alguns 

elementos das manifestações de cultura e religiosidade popular e de matriz 

africana começaram a ser ditos e vistos como ideias-imagem e práticas 

culturais centrais para o quadro das “tradições” regionais, até então 

identificadas tão somente com os sentidos do Maranhão alcunhado de 

Atenas Brasileira e de São Luís imaginada como uma capital de origem 

francesa.88 Neste contexto, não se deve subestimar ou superestimar o 

papel de alguns letrados, geralmente vinculados a instituições públicas e 

em contato com discussões que então se fazia em nível nacional e 

internacional sobre folclore e cultura popular.89 

Ao se analisar a cobertura dos dois principais jornais de circulação 

diária do Maranhão estado-novista se nota a ambivalência do período. O 

jornal O Globo, publicado a partir de 1939, auxilia os membros da polícia 

empenhados na sua caça às bruxas. Por sua vez, o Diário do Norte, durante 

seus nove anos de publicação, entre 1937 e 1945, raramente descreve de 

forma pejorativa o mundo material e humano da religiosidade popular e, 

mais que isso, algumas vezes anuncia e convida para o Tambor de Mina. 

Certamente, um dos elementos que contribuiu para isso foi o fato de que 

Antonio Lopes era diretor do Diário do Norte. Ao lado de Fulgêncio Pinto, 

Lopes era o mais respeitado estudioso das chamadas “tradições 

populares” e do “folclore” maranhenses no período. Além disso, Lopes 

tinha trânsitos pessoais e profissionais com a administração estatal.  

O fato é que, a partir de final dos anos 1930, ainda que de modo 

descontínuo, novos ventos sopram para alguns elementos da religiosidade 

popular, especialmente para aqueles que eram vistos como herança 

autêntica e legitimamente africana. Em 1937, ocorreram em São Luís, as 



 

Projeto História, São Paulo, v. 65, pp. 130-167, Mai.-Ago., 2019                                         146 

duas primeiras pesquisas sobre o Tambor de Mina. Uma delas foi do 

etnólogo português que ministrou cursos na Bahia e pesquisou no Norte 

do Brasil, Edmundo Correia Lopes,90 que estava interessado sobretudo 

pela língua ritual da Casa das Minas. A outra foi da Missão de Pesquisa 

Folclórica do Departamento de Cultura da Prefeitura de São Paulo,91 

interessada especialmente nas músicas do Tambor de Mina, tendo-se feito 

observações no terreiro de dona Maximiniana, localizado no João Paulo, 

bairro operário suburbano de São Luís.  

Datam de 1938 os primeiros convites e anúncios de festas de 

Tambor de Mina, publicados em um jornal maranhense, de que se tem 

notícia. Em Diário do Norte, anunciava-se e se convidava para as festas a 

serem realizadas por Andressa Ramos92 e “no vasto terreiro da Noemia”, 

no subúrbio de São Luís.93 Processo similar acontecia na Bahia. “No [...] 

ano de 1937, encontramos pela primeira vez convites para festas de 

candomblé, fato inédito até então, provavelmente de autoria de Edison 

Carneiro, ou escritos a pedido dele”.94  

Este é um período em que, no Maranhão, é crescente a influência 

do modernismo,95 momento em que a Pajelança serve de referencial 

estético para a produção poética apresentada na terra de Gonçalves Dias. 

Em 1941, a poesia “pajelança”, de Moreaux, publicada no Diário do Norte, 

poetizava o “pucuntum” dos tambores e o “xiquiti” dos maracás, do “pajé 

Pai-de-santo”, capazes de vencer “quebrante no corpo”.96 Entretanto, a 

Cura, embora tenha conquistado reconhecimento público – já que sujeitos 

de diferentes posições sociais procuravam os serviços dos pajés e os 

“divertimentos” dos rituais de Pajelança –, continuou objeto preferencial 

da repressão policial e da reprovação dos setores sociais dominantes, cujas 
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visões de mundo predominavam na imprensa.  

A mais antiga casa de culto do Tambor de Mina, a Casa das Minas, é 

então reconhecida como tradição religiosa afro-brasileira. Em 1940, duas 

fotos da “dança sagrada das minas na sua perfeita cadência com os ritmos 

do culto afro, no tradicional terreiro” foram publicadas na Revista Athenas, 

periódico organizado por intelectuais e patrocinado pela administração 

estatal, e que visava ser a confirmação das “gloriosas tradições” que seu 

nome indicaria.97  

 

Figura 1: Dança Sagrada das Minas 
Fonte: REVISTA ATHENAS. São Luís/MA, 12 jul. 1940, p. 12. 
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Em 1941, nos Estados Unidos, Arthur Ramos sugeriu a Herskovits 

uma viagem de estudos ao Maranhão, o que não se concretizou.98 Em fins 

da década de 1940 e início da seguinte, Pierre Verger e Roger Bastide 

estiveram no Maranhão e visitaram a Casa das Minas, quando conheceram 

os mais antigos terreiros de São Luís.99 

Em 1942, Nunes Pereira escrevia sua monografia sobre aquela casa, 

cuja primeira edição foi publicada em 1948. A obra inaugurou as 

publicações da Sociedade Brasileira de Antropologia e Etnologia, então 

presidida por Arthur Ramos, para quem, o Maranhão constituiria “um dos 

pontos do Brasil mais interessantes para a pesquisa de africanismos 

culturais”. A Casa das Minas foi publicada como um estudo brasileiro 

sobre o “problema do Negro”.100 Filho e sobrinho de antigos membros da 

Casa das Minas, a qual frequentava quando era criança, Nunes Pereira 

entendia que a Casa de mãe Andressa “reflete a alma africana” herdada e 

conservada “sem deformações”. Assim, “observando-se esta Casa negra”, 

“podemos compreender [...] os aspectos das sociedades ainda hoje 

constituídas em várias províncias do Continente Africano”.101  

Entre novembro de 1943 e junho de 1944, esteve no Maranhão o 

pesquisador paulista Costa Eduardo a fim de realizar pesquisa de campo 

para sua tese de doutorado defendida no Departamento de Antropologia 

da Northwestern University sob orientação de M. J. Herskovits. Na 

ocasião, Eduardo identificara ao menos vinte terreiros de Tambor de 

Mina e Pajelança na Ilha de São Luís.102  

Em 1952, Pierre Verger sugeriu que a Casa das Minas fora fundada 

por uma rainha do Daomé vendida como escrava entre fins do século 

XVIII e início do século seguinte, pois, segundo ele, alguns voduns 
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daquela casa se identificavam com membros da família real do Daomé, 

inclusive o rei Agonglo ou Agongono, como é conhecido no Maranhão. 

Em 1954, o maranhense D. Vieira Filho, personagem central do 

processo inicial de estabelecimento de referenciais de políticas públicas de 

cultura no Maranhão,103 argumentava que “não” se verificaria na Casa das 

Minas “o ritual complexo e barbaresco” como ocorreria com os terreiros 

da Bahia e de outros lugares.104  

De fato, intelectuais como Nunes Pereira e Vieira Filho tentam 

separar o joio do trigo: “Na Casa das Minas não se cuida de feitiçaria, isto 

é, da prática de malefícios ou do preparo de filtros, amuletos, etc”,105 o 

que seria característico da Pajelança. “Quer na periferia urbana, nos 

subúrbios ou nos distritos rurais o culto é processado sem perseguições 

policiais”.106 Isto se daria  

 

[...] porque uma coisa é o fetichismo simples, vozes da 
África que nos ficaram, e outra é a macumba, a magia 
negra, o baixo espiritismo, práticas nocivas e fora da 
lei [...] Estas manifestações mórbidas, sim, merecem 
repressão policial de início, para depois se tornarem 
objeto de tratamento de higiene mental.107  
 

Assim, num tempo de crescentes louvores à mestiçagem no 

território nacional e latino-americano,108 num certo lugar das práticas 

sociais, ser (visto como algo) misturado podia implicar uma maldição e 

não uma bênção.  

O prestígio dado ao Tambor de Mina deve ter levado muitos pajés a 

se aproximarem dele, sem, entretanto, abandonarem a Pajelança. Vieira 

Filho, assim como o cubano Fernando Ortiz (este muito lido pelo 

primeiro), e outros intelectuais brasileiros e estrangeiros da época estavam 
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interessados nas sobrevivências africanas, nos africanismos. De fato, os 

intelectuais que terão mais sucesso nesse período são aqueles que, como 

Herskovits, centram suas abordagens “na identificação de continuidade 

em termos de padrões de cultura entre a África Ocidental e o Brasil”, o 

que “muito bem se encaixava nas agendas da política cultural do Estado 

Novo e dos mais influentes pesquisadores nacionais”.109 Uma perspectiva 

que, como se vê, ultrapassa as barreiras cronológicas do Estado Novo. 

Graças às ideias de Nina Rodrigues e à intermediação de intelectuais 

ligados aos Serviços de Higiene Mental, que começaram a funcionar em 

Pernambuco em 1931, os terreiros nagôs do Nordeste brasileiro, 

apresentados por eles como puros, enfrentaram menos problemas com a 

polícia do que os terreiros considerados sincréticos e os de caboclo.110 

Estes últimos, em Salvador, por exemplo, eram vistos com desconfiança e 

mais acusados de feitiçaria.111 No Maranhão, os jejes, mais que os nagôs, 

foram vistos como mais legítimos, e coube àqueles identificados como 

Pajelança o repúdio de diferentes letrados e a atenção policial.  

A divisão clara e distinta entre Tambor de Mina e Pajelança 

certamente não era questão de interesse dos populares, que podiam estar 

mais interessados em professar sua fé ou tentar resolver seus problemas, 

bem como em busca de diversão e convívio social. Por outras razões, 

também não parecia fazer sentido para a imprensa, médicos, clérigos e 

policiais, que poderiam identificar como manifestações mórbidas tudo o 

que representasse religiosidade popular e de marca africana e indígena. 

Para membros da imprensa escrita, exatamente por serem práticas ou 

puramente africanas ou autenticamente indígenas, ou misturadas entre si, 

em todos os casos entendidas como carentes de civilização e cultura, 
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seriam manifestações torpes cuja responsabilidade seria da polícia.  

De todo modo, sobretudo a partir dos anos 1950, inicia-se uma 

inflexão, ainda que bastante pontual, no modo como a imprensa 

maranhense lida com a Mina e a Pajelança. Em 1954, o jornal Pacotilha – O 

Globo112 publica a primeira grande reportagem em um jornal de circulação 

diária do Maranhão interpretando positivamente o Tambor de Mina como 

uma tradição regional. O terreiro selecionado pela imprensa não é 

nenhum daqueles que despertava o interesse dos intelectuais locais e da 

agenda intelectual e política nacional, como a Casa das Minas e a Casa de 

Nagô.  

 

Figura 2: Negreiros 
Fonte: PACOTILHA O GLOBO. São Luís/MA, 3 ago. 1954, p. 2 



 

Projeto História, São Paulo, v. 65, pp. 130-167, Mai.-Ago., 2019                                         152 

Original no que concerne ao tema e ao conteúdo – um trabalho 

jornalístico realizado por ocasião de uma festa de Tambor de Mina, a 

reportagem de Pacotilha – O Globo era anunciada com diversas fotos e com 

um título maior, no qual se anunciava: “Gente da alta sociedade na casa de 

Zé Negreiros. ELE É O CHEFE SUPREMO DA GRANDE LINHA 

DE MINA. SEU ‘PATRÃO’ É LÉGUA BUGÍ BUÁ”.113  

A equipe da reportagem de agosto de 1954 tinha consciência de seu 

ineditismo. 

Esta é uma reportagem em que, pela primeira vez, na 
imprensa local, se localiza os ritos do terreiro de mina 
do famoso “veduno” ou “pai-de-santo” Zé Negreiros. 
Sua casa, no Caminho do Turú, onde celebra-se o 
culto gêge, é conhecidíssima e rara a pessoa que ainda 
não a visitou, nas noites das festas rituais. 
Dreyfus Azoubel foi o primeiro repórter fotográfico a 
penetrar com u’a máquina naquele mundo imenso dos 
“orixás” ou “voduns”, com permissão do chefe da 
seita para iluminar com os seus “flashes” o “guma” 
sagrado, tendo oportunidade de colher flagrantes do 
ritual das velas que naquele dia se realizara como 
homenagem aos mortos que pertenceram ao grande 
império de “Seu” Légua Bugí Buá. 
Seguimos o roteiro dos terreiros de S. Luís e 
penetramos nos segredos de mina. Paramos diante da 
Pedra de Santa Bárbara ou “Fala Mãe”. Ouvimos o 
“imbarabó”, em respeitoso silêncio, e nos contaram a 
história da encantaria sagrada, o que procuraremos 
transmitir aos leitores de PACOTILHA – O 
GLOBO.114  
 

É relevante salientar que há apenas quatro anos havia sido publicada 

uma reportagem vencedora de um concurso promovido por esse mesmo 

periódico na qual o Tambor de Mina e a Pajelança eram apresentados 

como algo indistinto e reduzido à feitiçaria deplorável, resultante da falta 

de assistência educacional e religiosa.115  
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Em grande medida, o terreiro selecionado pela imprensa guarda as 

mesmas características daqueles que vinham sendo descritos como 

herança perniciosa que deveria ser eliminada e problema social que 

precisaria ser resolvido. Se o que define a escolha dos intelectuais é, 

sobretudo, a relação África-América, o que parece reger os princípios 

seletivos da imprensa é a capacidade de mobilização dos pajés e pais de 

santo diante da sociedade local, especialmente no que concerne às suas 

relações com políticos e a denominada “gente de sociedade”. 

“Governadores e parlamentares se elegem, pobres que enriquecem do dia 

para a noite: são acontecimentos em que surge o nome do famoso ‘pai-de-

santo’”. Até o Moto Club, popular time de futebol do estado, teria sido 

campeão por causa de Negreiros. “O nome de Zé Negreiros corre pelo 

norte e nordeste do Brasil”. 116 

A esta altura, a “ideologia do prestígio”117 já está suficientemente 

instalada e, embora este não seja um movimento dominante, já é possível 

observar na imprensa que “mete gosto ver, nos dias e nas noites de 

cerimonial, na liturgia sagrada dos terreiros, essa gente em remígio de fé 

elevando, aos seus santos, a cantilena votiva que lhe ensinaram os 

antepassados e que passa, de geração a geração”.118  

Cabe destacar ainda que, ao que tudo indica, em meados do século 

XX, intensifica-se a participação dos homens como médiuns de 

incorporação e chefes de terreiros. Até esse período, eles, ao menos em 

tese, deveriam ser tocadores dos instrumentos utilizados durante os 

rituais. Mas não deveriam dançar. Havia uma associação construída como 

negativa entre homens pajés e pais de santo e feminilidade e 

homossexualidade. Em 1947, um jornalista teria encontrado um 
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“curandeiro [...] requebrando-se qual uma dançarina de cabaré. Vestia um 

pijama igual àqueles usados por mulheres de pensões livres”.119 Pai 

Euclides (1937-2015), que fundara em 1954 a Casa Fanti-Ashanti, 

primeiro enveredou pela Cura, sendo preparado “no fundo”, na 

encantaria, pois sua família incentivava sua ligação com a Pajelança e não 

o aceitava como mineiro, por este ser visto como homossexual.120 O 

mesmo aconteceu com Pai Jorge de Itaci (+2003), que fundara o Terreiro 

de Iemanjá em 1956, e cujo pai não aprovava a ideia dele “ter Orixá e 

dançar Mina, pois naquela época, era uma coisa terrível um homem 

dançar Mina, o que não era visto com bons olhos por ser considerado 

afeminado”.121  

Duas décadas depois do início da identificação positiva do Tambor 

de Mina com a cultura regional e nacional, a Pajelança continuava, de 

modo geral, percorrendo caminhos bem mais tortuosos. Em 1957, foi 

criada a Faculdade de Ciências Médicas do Maranhão cujo primeiro 

diretor foi Bacelar Portela, um médico e líder católico. Nesse contexto, as 

campanhas de repressão à Cura foram intensificadas. De fato, no 

Maranhão novecentista, o curandeirismo era apresentado como um 

problema que dizia respeito tanto à medicina quanto à igreja, a Pajelança 

como um problema de saúde pública e de desvio religioso e os pajés e pais 

de santo, reduzidos a curandeiros, como concorrentes do médico e do 

padre.122   

 

Considerações finais  

 

Interpretando a contrapelo os registros, em sua maioria, 
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depreciadores, em relação ao universo do povo de santo e de encantado, é 

possível observar que, no Maranhão de meados do século XX, os padrões 

do imaginário e as formas de sensibilidade eram profundamente marcados 

pela ideia de poder dos pajés e pais de santo, poder este que teria relação 

direta com África ou com os povos indígenas.  

Em 1962, ocorre a celebração oficial dos 350 anos da capital do 

Maranhão, quando foram realizados desfiles, encenações e recitais pelas 

ruas e praças da capital para lembrar que a cidade seria talvez, não mais 

tão ateniense quanto no século XIX, mas certamente fundada por 

franceses, logo, sua origem continuaria indelevelmente branco-europeia e 

não negro-africana ou indígena. De qualquer maneira, algumas das 

culturas, tradições e identidades populares e negras começam a ser, ainda 

que modestamente, lembradas – o que não ocorrera na festa dos 300 anos 

em 1912.123  

Os tambores são, então, caracterizados como “cultura popular”, 

como “folclore maranhense”. Realiza-se um Festival Folclórico com a 

intenção de se “apresentar um quadro autêntico e grandioso das 

manifestações de folclore ainda vivas no substratum do povo 

maranhense”, como o tambor de crioula, a dança do lelê, a dança do coco, 

o bumba-meu-boi, a folia do Divino Espírito Santo e o Tambor de 

Mina.124  

Mas este evento parece ser marco de um novo cenário que se abre. 

Nele, cada vez mais, novos setores sociais ganharão relevância, a exemplo 

dos chamados neopentecostais e, novamente, os sujeitos identificados 

com religiosidades populares ou religiões de matriz africana serão tratados 

como objeto preferencial de preconceito, discriminação e mesmo 
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violência.125 Ao mesmo tempo, este novo cenário é aquele da cultura 

popular e negra no poder instituído,126 quando essa cultura “se ‘reifica’ 

como estratégia de luta e embate, pois se há um poder nas representações 

culturais, existe um duplo poder nas representações culturais quando estão 

no poder”.127  
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